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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários 
 
Para o dia 23  – (QUARTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Paulo   DEIP   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 

Nº 163, de 16 FEV 2005 
 

EMENTA: Torna  sem  efeito  Exclusão  de  Aluno-Oficial  do  
                   Curso  de  Formação de  Oficiais  PM  e  dá  outras 
                    Providências 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos I, III e XV, letra “g” do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94; 

 
Considerando requerimento firmado pelo ex-Aluno-Oficial PM 

Randerson Almeida Cabral da Silva, no qual requereu o reconhecimento e 
concessão de direitos e prerrogativas de Aluno-Oficial PM, a/c de 16 AGO 04 com 
fulcro nos Artigos I e  II do Regulamento para Ingresso na PMPE, aprovado pelo 
Decreto nº 10.932, de 08 NOV 85; 

 
Considerando o Parecer exarado pela Gerente de Departamento Normas 

e Pareceres da Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da PMPE Dra.  
Maria   Carolina   Raposo   Durão,   no   qual,  com   base  no Art. 32,  
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a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 

 
 

 
 

C O N F E R E: 
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1.2.0.   Recompensa  
 
1.2.1.  Elogio 
 

Louvo os policiais militares: Maj PM Mat. 1865-1, Wilton de Andrade 
Serafim de Araújo; Cap PM Mat. 920522-5, Fídias Souza de Melo; os 1º Tenentes 
PM Mat. 940290-0, Wambergson Correia Melo e Mat. 960032-9, Gedeão Barbosa 
de Souza Neto; os Aspirantes PM Mat. 101087-5, Francisco Alexandre Bezerra, 
Mat.  101084-0, Marcos Antônio Vasconcelos de Melo Junior,  Mat. 101076-0, 
Josué Inácio Corrêia Neto, Mat.  101080-8, André Luiz Barros Rolim, Mat. 101072-
7, Giovanni Matias Macêdo Dantas; Al Of PM Mat. 102133-8, Marcelo Matias de 
Souza Junior;  1º Sgt PM Mat. 15700-7, Rondon Vieira Meira; 3º Sgt PM Mat.  
920125-4, Otony Rodrigues Machado; 3º Sgt PM Mat.  29320-2, Marcos José dos 
Santos Ramos da Silva; Soldados PM Mat.  15406-9, Marcilio Martins de Macedo; 
Mat. 23866-0, Jocemar Soares da Silva; Mat. 26377-0, Manoel Severino Vieira 
Júnior; Mat.  30260-0, Levi Dias do Nascimento; Mat. 30518-9, Walter José 
Barbosa da Silva; Mat. 950228-9, Sérgio Rodrigues Cavalcante; Mat. 910534-4, 
José Marcos de Souza Cabral; Mat. 920139-4, Jedson Machado da Silva e Mat. 
103005-1, Márcio Faran Rodrigues, pela maneira técnico-operacional em que 
desempenharam suas funções no combate a criminalidade, quando no dia 21 JAN do 
corrente ano, por volta das 17h30, em operação na Favela do Coque,comandada 
pelo Maj PM Wilton, copiando estes do  CIODS a transmissão de uma ocorrência 
de assalto com reféns na loja CIFRIO, localizada na Rua da Concórdia nº 417, 
Bairro Santo Antônio, onde de imediato deslocou o aparato policial para o local da 
ocorrência; Chegando ao referido comércio surpreenderam Eduardo Felipe da Silva, 
28 anos, residente na Rua Araguaçi s/n, Torre e Aluízio Sebastião Camilo, 23 anos, 
residente na rua G nº 261, Brasília Teimosa, no momento em que ambos se 
encontravam de arma em punho mantendo os funcionários do mencionado local 
como reféns deitados no chão, após rendê-los e dar voz de prisão aos mesmos, 
libertaram cerca de 35 (trinta e cinco) pessoas mantidas como reféns. Além da 
prisão dos dois indivíduos, tendo um deles prisão preventiva decretada por assalto a 
banco, além de outros crimes cometidos, apresentando alto grau de periculosidade. 
Foram apreendidas 02 (duas) pistolas de Cal. 380, ambas da marca TAURUS, sendo 
de numerais KPB 67303 e KNJ 02110 e 03 (três) revólveres Cal. .38, o primeiro de 
nº 937911 o segundo de nº 1528042 de marca TAURUS; e um terceiro revólver Cal. 
38 de marca ROSSI nº AA023243 e um veículo Pólo Sedan, WV, da cor preta ano 
2003-2004, de placa KLD-5591, que se encontrava cadastrado como roubado e em 
posse dos indivíduos supracitados e um malote com a importância de R$ 4.045,00 
(quatro mil e quarenta e cinco reais) produto do assalto. Conseqüentemente após as 
devidas buscas e prisões dos imputados, conduziram a ocorrência para a DP de 
Santo Amaro e apresentaram a autoridade policial para as providências, por ela, 
julgadas cabíveis. Mostrando desta forma alto grau de comprometimento e zelo pela 
causa policial militar, enaltecendo desta maneira o nome da corporação. 
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Parágrafo Único,  alíneas “b” e “c”, c/c o Art. 36, Inciso III, do Regulamento da 
Academia do Polícia Militar de Paudalho - Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, opina 
pela manutenção da condição de Aluno-Oficial até avaliação definitiva da saúde do 
requerente; 

 
Considerando que o requerente foi aprovado no concurso público ao 

Curso de Formação de Oficiais, realizado de acordo com o Edital publicado no BG 
nº 217, de 18 NOV 02 e matriculado no 1º ano do Curso de Formação de Oficiais 
PM/2003, a/c de 27 FEV 03, ficando matriculado na Corporação com o nº 102137-
0, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral nº 1015, de 03 AGO 

04, publicada no Boletim Geral nº 149, de 16 AGO 04, que excluiu do Curso de 
Formação de Oficiais PM, o Al Of PM Mat. 102137-0, Randerson Almeida Cabral  
da Silva, por haver sido reprovado por pontos (faltas) em várias disciplinas, 
motivado por encontrar-se enfermo durante um longo período, fazendo-o retornar ao 
Status-Quo ante, devendo prosseguir no citado Curso, matriculado no 2º  ano do 
Curso de Formação de Oficiais PM;  

 
 
II  - A Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa, a Diretoria de Pessoal 

adotem as providências na esfera de suas competências, visando o cumprimento 
desta Portaria. 

 
III - A Diretoria de Finanças adote providências no sentido de 

restabelecer os vencimentos do requerente a/c de 16 AGO 04. 
 
           
IV - Esta Portaria deve contar seu efeito a partir da data de sua 

publicação. 
 

3ª  P A R T E 
 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 
1.1.0.   Reassunção de Função – Comunicação  
 

Comunicou o Cel PM Ewerton José Braz de Miranda, por meio do Of. º 
008/CASIS, de 11 FEV 2005, que em virtude de suas férias relativas ao ano de 
2004, terem sido cassadas conforme BG nº 007, de 11 JAN 05, restando,  portanto,  
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05 (cinco) dias para gozo oportuno, reassumiu a Chefia do CASIS e em 
conseqüência deixou de responder pela referida Chefia o Ten-Cel PM Mat. 1502-4, 
Vulpian Novais Maia Filho.  

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE PENSIONISTA 
 
2.1.0.   Requerimento Despachado 

 
Maria Elisabete B. Barbosa - Assistência Médico-Hospitalar em favor 

das menores, Elisandra Celly Basílio da Silva, nascida em 09 AGO 85 e Maria 
Eduarda Basílio da Silva, nascida em 04 NOV 96, filhas do Sd PM Mat. 20550-
8/22° BPM, Maurílio Alexandre da Silva: - Deferido, conforme Art. 58, § 1°, 
Inciso II da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e cópia da Certidão de Nascimento. 
(Nota n° 083/2005/DP-3/SSD). 

 
 
O Comandante do 8° BPM solicitou, por meio do Ofício n° 034/05/1ª 

Seção, que fosse cancelado o direito a Assistência Médico-Hospitalar em favor da 
Sra., Maria Emília dos Santos Nascimento, ex-esposa e dependente do 3° Sgt PM 
Mat. 18041-6/8° BPM, Carlos Antônio do Nascimento, em virtude de sentença 
judicial expedida pela 2ª Vara da Comarca de Salgueiro, que decretou o divórcio do 
casal supracitado: - Deferido, conforme cópia da Certidão de Casamento com 
averbação do divórcio. (Nota n° 080/2005/DP-3/SSD). 

 
3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 
 

Este Comando Geral recebeu o seguinte documento: 
 

“Exmo. Sr. Comandante, no dia 25 OUT 2004, viajando de Paulo 
Afonso  com destino a Recife, eu e o Prof. Antônio do Rego Barros Filho, após 
ministrarmos aula para alunos de um curso de Pós-Graduação, ao chegarmos no 
Município de Iati encontramos a pista bloqueada por um caminhão e um bando de 
homens armados ordenou que parássemos no acostamento . Conseguimos escapar, 
mas o nosso carro foi alvejado.voltamos para Iati e fomos gentilmente atendidos 
pelo Agente Policial Sr. Fernando que registrou a ocorrência e entrou em contato 
com os patrulheiros da região: Soldados PM Freitas, Souza, C. Júnior, Adalberto e 
Marcondes, do Pelotão de Águas Belas; Santana e Tenório, do Pelotão de Iati, os 
quais chegaram 3 horas depois e nos escoltaram até Garanhuns. Desculparam-se 
pelo atraso alegando o pequeno número de patrulheiros e viaturas para dar 
atendimento às ocorrências daquela região. O relevante trabalho que esses militares 
nos prestaram em nome da Corporação e em defesa da sociedade, me põe na 
obrigação de solicitar a este Comando uma merecida recompensa para esses homens 
que por um dever de ofício prestam tão valiosos serviços à sociedade. 
Respeitosamente, Prof. Luiz Soares”.  
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de instâncias. Esse entendimento, não é só deste Comandante, mas também do 
Supremo Tribunal Federal ao julgar o Mandado de Segurança nº 23401/DF. As 
instâncias administrativa e penal apenas se comunicam quando a sentença penal 
absolve o militar nas hipóteses de: negativa de autoria, inexistência do fato típico ou 
reconhecimento de excludente de ilicitude. No caso em estudo o fato é típico e a 
autoria conhecida. 

 
Ora, estamos tratando do crime de tráfico de entorpecentes, no qual fora 

flagrado o Licenciando em proporções nada razoáveis. De um total de 33,540 Kg 
(trinta e três quilos e quinhentos e quarenta gramas), aproximadamente 25 Kg (vinte 
e cinco quilos) estavam de posse do Licenciando, que mais uma vez, se envolvera 
com pessoas não recomendáveis. 

 
Todos preceitos e valores que concebemos com a investidura que 

recebemos, foram violentamente desabonados pela prática na qual o militar em lide 
se vira envolvido, sendo inconcebível e, por demais, incoerente sua permanência nas 
fileiras desta gloriosa Corporação da qual fazemos parte, ao lado de integrantes que 
arriscam diariamente suas vidas, sem nos permitimos ao luxo de esquecer os que já a 
perderam, no combate à práticas delitivas como esta e tantas outras. 

 
 
No mérito, entendo que o Licenciando violou deveres basilares 

precípuos da profissão que pensara acolher, como o de ser probo em todas as 
circunstâncias, donde pode-se notar que os valores e deveres éticos dos militares 
estaduais, conforme Art. 8º do Regulamento de Ética Profissional dos Militares do 
Estado de Pernambuco, aprovado pelo Decreto nº 22.114, de 13 MAR 00, foram 
gravemente violados. Também de igual maneira foram afetados o sentimento do 
dever, o pundonor policial militar e o decoro da classe, estipulados no Art. 27 do 
Estatuto do Policiais Militares, Lei n.º 6.783, de 16 OUT 74, não reunindo, desta 
maneira, condições de permanecer nas fileiras da Corporação. 

 
Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 
 
I – Aplicar ao processado a pena insculpida no Art. 30, §1º, da Lei nº 

11.817, de 24 JUL 00, c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, por entender que o mesmo praticou transgressão que afetou o sentimento do 
dever, a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe; 

 
 
II – Remeter cópia desta decisão e do relatório do Encarregado do 

presente Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Diretor de 
Pessoal, ao Diretor de Finanças, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do 7º BPM; 

 
III – Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no 

Arquivo Geral. 
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O Comandante do 7º BPM, concordando com o parecer do Oficial 

Encarregado do presente feito, entendeu que o militar processado ainda reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE. 

 
Da acurada análise das peças que compõem o bojo do presente processo, 

verificamos que muito se afirmara estar a droga apreendida em poder do 
Licenciando, 25 (vinte e cinco) Kg de maconha, acondicionada em um 
compartimento exterior do veículo que se propusera a conduzir, a pick-up corsa de 
placas KFO 6322, quando na verdade tal compartimento era acessível por trás dos 
bancos do condutor e carona do mesmo. Inegável é o fato de que este tipo específico 
de entorpecente exala odor forte e característico, buscando, sempre, os criminosos 
novas alternativas na tentativa de omitir ou dissimular o seu cheiro, com outros 
produtos ou substâncias, tudo com o intuito de burlar as barreiras e fiscalizações das 
autoridades constituídas, sendo, dentre elas, a título de exemplo, o café uma das 
preferidas. 

 
Encontra-se coligido aos autos, testemunhos de que apesar da droga não 

se encontrar em local facilmente visível, o interior do veículo se encontrava 
impregnado pelo seu forte odor. O Licenciando, embora possua poucos anos de 
serviço, desenvolve suas atividades laboriais numa região onde o combate a tal 
prática é uma constante, já tendo ele próprio, participado de operações com grande 
apreensão da erva ilegal, não podendo, jamais, atestar desconhecer o cheiro 
característico da mesma.  

 
Em poucos anos como policial militar o Licenciando já se envolvera em 

outros problemas associativos dele a  pessoas de conduta duvidosa, já tendo sido, 
inclusive, sancionado disciplinarmente por este motivo. Também encontramos 
registro nos autos de que o indivíduo Aldecir Freire dos Santos, vulgo “TICINHO”, 
o qual se fazia acompanhar pela praça na apreensão da droga,  encontra-se  em 
débito com a Justiça do Estado do Ceará pelo crime de Tráfico de Entorpecentes, 
não sendo em nada razoável, a afirmativa de que o Licenciando também 
desconhecia as práticas ou vida pregressa desse criminoso, por carência ou falhas no 
Sistema de Informações de Segurança – INFOSEG, quando ele como policial 
militar, deveria se resguardar de determinadas companhias. 

 
 
Na ótica de alguns leitores mais incrédulos, os fatos acima narrados se 

constituiriam apenas em conjecturas, meras hipóteses, porém o Licenciando se 
envolvera em fato por demais desabonador, apesar de haver sido  absolvido, por 
essa prática, perante a Justiça Baiana, sendo condenado apenas pelo porte ilegal de 
arma de fogo. 

 
O Administrador Público, para a prática de ato administrativo 

disciplinar, após regular Processo Administrativo Disciplinar, não depende da 
conclusão da ação penal instaurada contra o servidor, tendo em vista a autonomia  
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4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 
4.1.0.   Da Secretaria e Reforma do Estado 

 
Nº 223/SARE , de 03 FEV 2005 
  
O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso de suas 

atribuições e, considerando a necessidade de atender ao disposto no Art. 66 da Lei 
Complementar nº 49, de 31 JAN 2003, c/c o Decreto nº 25.346, de 02 ABR 2003, 

  
R E S O L V E: 
  
I - Designar os servidores da Administração Pública Estadual, 

relacionados no Anexo I desta Portaria, para atuarem na equipe do Programa 
Pernambucano de Modernização da Gestão Pública – Progestão. 

  
II - Os servidores designados por esta Portaria, foram selecionados pelo 

Instituto de Recursos Humanos, através de sua Diretoria Geral de Recursos 
Humanos e exercerão as atividades de Desenvolvimento Organizacional definidas 
pelo Progestão, apoiando as Secretarias de Estado, Autarquias, Fundações, 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, na consecução dos objetivos 
específicos do programa e nas seguintes atividades: 

  
 
a) formulação de planejamento estratégico, contemplando a identidade 

organizacional, diagnóstico de ambientes, estratégias de atuação e planos de ação; 
  
b) implantação da auto-avaliação anual das instituições de acordo com 

os critérios de excelência na gestão pública 
  
c) definição dos mecanismos de avaliação dos desempenhos e de 

resultados das organizações; 
  
d) acompanhamento da implantação e das ações previstas no 

planejamento estratégico durante os ciclos de modernização das instituições. 
  
III - Os Analistas em Tecnologia de Gestão manterão suas atividades 

regulares e subordinação administrativa aos órgãos nos quais se encontram em 
exercício. 

  
IV - Para o desenvolvimento das atividades inerentes ao Progestão, os 

Analistas em Tecnologia de Gestão disponibilizarão para o programa carga horária 
máxima de 30(trinta) horas/mês, em conformidade com a programação de trabalho e 
diretrizes emanadas pelo Gerente do Programa referenciado. 
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V - Os casos omissos serão decididos pela Secretaria de Administração e 

Reforma do Estado. 
 
VI - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
VII - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Maurício Eliseu Costa Romão 

Secretário de Administração e Reforma do Estado 
 
 

Anexo I 
 

Nome Orgão 
Ivette Maria Buril de Macêdo PMPE 
Maria Cristina Bravo Torres PMPE 
Sandra Magali da Silva Lisboa PMPE 
Tânia Regina Rocha de Barros PMPE 

 
 

(Transcrita do DO nº 025, de 04 FEV 2005) 
 

4.2.0.   Da Fundação de Aposentadoria e Pensões dos Servidores do Estado 
            de Pernambuco 

 
Nº 233/FUNAPE, de 31 JAN 2005 
 
O Diretor-Presidente, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 

2005100150 e ao disposto na Ata de Saúde, sessão 35, livro 18, da Junta Superior 
de Saúde da PMPE,  

 
R E S O L V E: 
 
Aposentar, Alexandre Wanderley Fernandes, Auxiliar de Enfermagem, 

NM-1, Mat. 980157-0, lotado na Polícia Militar de Pernambuco, nos termos do Art. 
40, § 1º, Inciso I, da CF/88, c/c o Art. 97, Parágrafo Único, da Lei nº 6.123/68, com 
redação dada pelo Art. 1º da Lei nº 10.802/92, com a situação constituída até 31 
DEZ 2003 data da publicação da EC nº 41/03, com a incorporação das Gratificações 
de Moradia nos termos do Art. 30, c/c o Art. 125 da Lei nº 10.426/90, de Exercício 
nos termos do Art. 34, c/c o Art. 125 da mesma Lei, asseguradas pela LC nº 59/04; a 
de Serviço Extraordinário prevista no Art. 22 da Lei nº 10.426/90; e a de Risco de 
Vida prevista no Art. 160, Inciso V, da Lei nº 6.123/68, baseadas no Parecer da 
PGE nº 188/01, fixando em favor do requerente os proventos mensais integrais, 
ressalvadas as melhorias posteriores:  
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Vencto       R$ 162,77 
Grat. Exercício       R$   32,55 
Grat. Moradia       R$ 138,35 
Grat. Risco de Vida      R$   32,55 
Grat. Serv. Extraordinários     R$ 162,77 
TOTAL       R$ 528,99. 

 
(Transcrita do DO nº 023, de 02 FEV 2005) 

 
5.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

 
O Senhor tem estabelecido o Seu Trono nos céus, e o Seu Reino domina 

sobre tudo. (Salmos 103:19). 
 

4ª  P A R T E 
 
IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA  
 
1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina 
 
1.1.1.   Solução 

 
Origem: Portaria do Comando do 7º BPM, nº 014, de 05 JUL 04. 
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 970032-3, Ednilson José de Barros. 
Licenciando: Sd PM Mat. 980666-0/7º BPM, José Carlos da Silva Costa. 
Fato: Possível envolvimento do Licenciando com tráfico de drogas, pessoas de má 
reputação e porte ilegal de arma de fogo. 
 

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento “Ex -
Offício” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que 
concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de fls. 148 usque 152 e, 
ainda, o relatório complementar de fls. 293 usque 300, a cujos termos me reporto, 
que o licenciando sofra uma sanção disciplinar, logo teria condições de permanecer 
servindo nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, não devendo ser licenciado 
“Ex -Offício” a Bem da Disciplina.  

 
O Processo Administrativo Disciplinar em estudo teve regular 

tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral nº 740, 
de 25 OUT 00, e nº 638, de 10 JUL 03, publicadas nos SUNOR nº 034, de 30 OUT 
00 e nº 036, de 14 JUL 03, respectivamente. 


